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Senhor Presidente

$

I

Reportando-me ao ofício acima referenciado, errí: 

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administração;
CO

Pública acerca do Projeto de Lei n° 742/2013, de autoria da Vereadora SandraL
O

Tadeu, que objetiva dispor sobre as sanções aplicáveis aos munícipes-usuárioil
I

por infrações cometidas contra o Sistema de Limpeza Urbana, encaminho a essáêi
55

Presidência cópia das informações prestadas pela Autoridade Municipal de, 

Limpeza Urbana.

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de

apreço e consideração.

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/PAW/bam
Resp 742-13
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AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - AMLURB

Folha de Informação n.°

Do Processo n.° 2014-0.231.922-0 em 13/07/2018
Joel Apa/êciôo de Whvanda 

Aqfiiite de Apoie 
628.943 C

Assunto: Projeto de Lei n.° 742/13 - Dispõe sobre sanções aplicáveis áõd llfitúnícipes- 
usuários, por infrações cometidas contra o Sistema de Limpeza Urbana, para 
alterar o valor da multa aplicável à infração ao art. 162.

AMLURB - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Senhor Diretor,

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Administração 

Pública, bem como o requerido pela Casa Civil/ATL a folha n.° 38, encaminhamos o 

presente para análise e manifestação, com a urgência que o caso requer.

Na sequência, envio a AMLURB-AJ para análise, manifestação e 

preparo de resposta à Casa Civil/ATL.

Favor ater-se ao prazo de resposta à SGM/ATL: 20/07/2018.

São Paulo, 13 de Julho de 2018.
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Autoridade Municipal de
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Agsnte de Apoio 
RF: 630.280.7

AMLURB

AMLURB - Assessoria Juridica 

Sra. Assessora

Assunto: Pedido de subsídios - PL 742/13 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos

munícipes-usuários, por infrações cometidas contra o Sistema de Limpeza Urbana, 

para alterar o valor da multa aplicável à infração ao artigo 162.

Trata o presente de manifestação desta Diretoria acerca do PL 742/13. 

Consentimos com o estabelecido no referido PL, nos manifestando para
aprovação do mesmo.

Comunicamos que os atos de Educação Ambiental estão previstas no Programa de 

Educação Ambiental e Comunicação Social em resíduos sólidos, Decreto n2 55.747/2014.

20/07/2018

/// WL
TULIO BARROZO ROSSETTI

Diretor Substituto da Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 
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DECRETO N° 55.747, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014

APROVA O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 

COMUNICAÇÃO SOCIAL EM RESÍDUOS SÓLIDOS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 2014/2033, BEM COMO CRIA O 

COMITÊ INTERSECRETARIAL DE IMPLEMENTAÇÃO DO 

REFERIDO PROGRAMA.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei,

CONSIDERANDO a necessidade de criação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em 

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, importante instrumento para viabilizar a implementação do 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela IV Conferência Municipal do Meio Ambiente, pelo Comitê 

Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e pelo Grupo de Trabalho 

instituído pelo Decreto n- 53.924. de 17 de maio de 2013, para a elaboração do referido Programa, 

DECRETA:

[ Art. ) Fica aprovado, na forma do Anexo Único deste decreto, o Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos do Município de São Paulo 2014/2033, que norteará as ações 

educativas em resíduos sólidos para a Cidade de São Paulo.

| Art, 2° | Fica criado o Comitê Intersecretarial de Implementação do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, com o objetivo de coordenar o 

Programa ora instituído.

§ 15 O Comitê Intersecretarial será composto por representantes dos seguintes órgãos:

I - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que o coordenará;

II - Secretaria Municipal de Serviços;

III - Secretaria Municipal de Educação;

IV - Secretaria Municipal da Saúde;
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V - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;

VI - Autoridade Municipal de Limpeza Urbana.

§ 2e Os representantes mencionados no § 12 deste artigo serão indicados pelos titulares dos respectivos 

órgãos e designados por portaria do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 32 O Comitê Intersecretarial contará com a colaboração de grupos de trabalho, neles ficando assegurada 

a participação da sociedade civil.

§ 42 o Comitê Intersecretarial, na reunião de sua instalação, elaborará o regimento interno de seu 

funcionamento e dos grupos de trabalho.

[ Art. 3° ) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2014, 4619 da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

SIMÃO PEDRO CHIOVETTI, Secretário Municipal de Serviços

WANDERLEY MEIRA DO NASCIMENTO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2014.

ANEXO ÚNICO

integrante do Decreto n2 55.747, de 3 de dezembro de 2014

I - APRESENTAÇÃO

O Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, é um dos 

instrumentos para viabilizar a implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da 

cidade de São Paulo - PGIRS, definido no Decreto Municipal n9 54.911/2014. para o atendimento à 

Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei 12.305/2010. Este documento foi elaborado com as 

contribuições da IV Conferência Municipal de Meio Ambiente - IV CMMA e seguindo as diretrizes da a 

Política Municipal de Educação Ambiental - PMEA, Lei 15.967/2014 e a Política Nacional de Educação 

Ambiental - PNEA, Lei 9795/1999. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos 

valores, dos comportamentos e do estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

O Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS da cidade de São 

Paulo estabelece os procedimentos para o cumprimento deste objetivo através do incentivo as atividades 

de caráter educativo e pedagógico, em colaboração com entidades do setor empresarial e da sociedade 

civil organizada; articulação com a Política Nacional de Educação Ambiental; ações educativas com os 

agentes envolvidos com os sistemas de coleta seletiva e logística reversa; ações educativas com relação ao 

consumo sustentável e à responsabilidade compartilhada; apoio à pesquisa sobre resíduos sólidos; planos 

de produção e consumo sustentável; capacitação de multiplicadores da gestão integrada de resíduos
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sólidos; divulgação os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística reversa, com o 

consumo consciente e com a minimização da geração de resíduos sólidos. A implementação do Programa 

de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS prevê o envolvimento dos 

atores do poder público, das empresas e dos cidadãos em todas as sua etapas atuando de maneira a 

construir uma forma de participação integrada e participativa para as práticas sustentáveis na gestão de 

resíduos sólidos colaborando para o caminho em direção à uma sociedade e à cidade sustentável.

Wanderley Meira do Nascimento

Secretário do Verde e do Meio Ambiente

Simão Pedro Chiovetti

Secretário Municipal de Serviços

Silvano Silvério da Costa

Presidente da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS

II - INTRODUÇÃO

O Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos, órgão colegiado 

de caráter deliberativo e consultivo, instituído pelo Prefeito Fernando Haddad para revisar o Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, por meio do Decreto Municipal ns 53.924. de 17 de maio 

de 2013, tem a finalidade de coordenar a Política Municipal de Resíduos Sólidos no Município de São 

Paulo.

A referida instância atua com a colaboração de cinco (05) grupos técnicos de trabalho e visa instituir os 

procedimentos para reelaboração do Plano Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos, incluindo o Plano de Educação Ambiental e Comunicação em Resíduos 

Sólidos. Observada a legislação em vigor, em especial a Política Nacional de Resíduos Sólidos e as 

diretrizes apontadas pela IV Conferência Municipal do Meio Ambiente (IV CMMA) realizada, de 30 de 

agosto a 1- de setembro de 2013, que teve o tema proposto para a Conferência Nacional realizada em 

novembro, em Brasília, a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, aprovada pela Lei ns 

12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto n? 7404/2010.

A Conferência Municipal cumpriu um duplo objetivo: discutir diretrizes e estratégias para a reelaboração 

do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e elaborar proposições a serem levadas à 

Conferência Nacional. O processo seguiu as determinações do Governo Federal e as prioridades definidas 

e encaminhadas a Conferência Estadual de Meio Ambiente.

São Paulo realizou uma Conferência de Meio Ambiente participativa, com pré-conferências em cada uma 

das 31 subprefeituras, seis (06) reuniões temáticas e uma indígena, na aldeia indígena Tenonde Porã. 

Foram discutidas propostas, acolhidas contribuições da população sobre o tema e eleitos os delegados 

em cada etapa e por região para a IV - Conferência Municipal. Além disto, foram promovidas duas 

Conferências Livres organizadas pela sociedade civil.

Esse rico processo envolveu e mobilizou cerca de sete mil (7000) pessoas e elegeu ainda cerca de 800
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delegados, estes seguiram convidados para nove reuniões preparatórias, onde foram feitas as 

apresentações e a discussão das propostas preliminares, surgidas dos debates promovidos nas etapas 

anteriores.

Formados para assessorar o Comitê Intersecretarial para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 

encarregados de incorporar participativamente a moderna legislação sobre o tema, contido na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, os Grupos de Trabalho, dos quais participaram representantes da 

prefeitura e da sociedade civil subsidiaram todo o processo conferencial.

Dentre estes grupos técnicos de trabalho formados, o GT 1, foi o responsável pela elaboração da proposta 

do Programa Municipal de Educação Ambiental e Comunicação em Resíduos Sólidos, determinado no 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, com a finalidade da elaboração do referido 

Programa já validado pelo Comitê Intersecretarial.

A IV CMMA aprovou propostas que foram incorporadas ao Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social - PEACS e ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, norteador da 

política de resíduos sólidos para a cidade, a ser seguido pelos cidadãos, pelo poder público, por geradores 

da iniciativa privada. Este envolve todos os tipos de resíduos: secos recicláveis, orgânicos, resíduos de 

serviços de saúde, resíduos perigosos, agrossilvopastoris, resíduos de serviços de saneamento, resíduos 

industriais, resíduos de serviços de transporte, resíduos da construção civil e resíduos volumosos.

O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS dedicou um espaço especial para a Educação 

Ambiental e a Comunicação Social, enfatizando o apoio à organização e ao envolvimento dos catadores de 

materiais recicláveis. Esta reafirmou por sua vez, a diretriz básica para o programa do município, o 

cumprimento da hierarquia definida na lei nacional quanto às ações para a não geração, redução, 

reaproveitamento, reciclagem, tratamento dos resíduos e, por último, a disposição final dos rejeitos.

Previsto para os próximos vinte anos, o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS de São 

Paulo, Decreto 54.991/2014. deve se refletir em planos regionalizados em cada subprefeitura e também 

nos planos de bairros previstos no Plano Diretor Estratégico de nossa cidade. Prevê a contribuição 

ambiental de cada paulistano, pois todos (as) são consumidores (as) e geram os resíduos. No âmbito da 

responsabilidade compartilhada buscar a redução máxima na geração de resíduos sólidos e no 

aterramento que deve ser apenas dos rejeitos, estes que até o presente momento não são possíveis 

reaproveitar.

Neste sentido o Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS é 

um documento de suporte à implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 

PGIRS/2014, e como este deverá ser revisto de quatro (04) em quatro (04) anos. Este contempla as 

contribuições da sociedade civil por meio dos resultados da IV CMMA e do GT1, Grupo de Trabalho do 

Comitê Intersecretarial, para o cumprimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos e as demais 

legislações vigentes.

III - DIAGNÓSTICO

3.1. Diagnóstico dos Resíduos Sólidos na cidade de São Paulo e por Subprefeituras.

Com população fixa estimada em 11.513.836 habitantes em 2014 (SEADE), São Paulo é a sexta cidade 

mais populosa do mundo. Sua área de 1.521 km2, dividida administrativamente em 32 Subprefeituras, 

abriga, por volta de 3,5 milhões de domicílios residenciais, 46 mil indústrias de portes variados, 161 mil
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empreendimentos comerciais, 2.500 agências bancárias, 6.237 escolas, 526 estabelecimentos de serviços 

de saúde.

Projeções de evolução da população elaboradas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 

SMDU apontam para um crescimento de 1,5 milhão de habitantes de 2012 a 2040, quando a cidade 

poderá atingir o número de 12,7 milhões de habitantes.

Figura 1.1- Estimativa da evolução da população de São Paulo por subprefeitura

2012-2030-2040
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SUBPREFEITURA 1 2012 | 2030 |
1

2040 |

Butantã 1 428.2171
1 i

512.8061 555.702

Casa Verde
1 1

I 309.3761 
l l

1
274.2301 252.432

Freguesia do Ó I 407.2451
1 -- 1 -

1
400.5251 389.006

Jaçanã/Tremembé | 291.8671
1 -1

1
350.8841 378.569

Lapa
1 1

| 305.5261
1 1 -

_ 1.

367.0351
1

402.0951

Mooca
1 |

I 343.9801
1 i

1
395.1051 416.5641

Penha
l 1

I 474.6591
1 |

1
429.9171

1
400.2831

Perus I 146.0461 
l ■ I

1
269.2791 379.0591

Pi nhei ros
i l
| 289.7431

1 i

_ 1
299.704| 299.0161

Pi ri tuba
l 1

I 437.5921
1 |

1
514.2421

1
553.1341

Santana/Tucuruvi I 324.8151
1 - 1

1
291.9451 

- l -
270.988

Sé
l 1

431.1061
1 |

1
526.0861 571.0051

vila Maria/Vila

Gui1herme

l 1
1 297.7131

1 1
I i

1
261.3331

1
1

240.551

1

TOTAL NOROESTE |4.487.885|4 
i_______ i

1
.893.09115

i
.108.404

|SUBPREFEITURA
i i

1 2012| 
i i

1

20301
i

20401

i i i
|Aricanduva/Formosa| 267.702| 
i i i

1

246.2981
l

231.598

|campo Limpo
i i
I 607.1051
i i

1

880.43611
1

106.167|

■ i i
|Capei a do Socorro | 594.9301
i i i

l

603.1141
I

594.205

|Cidade Ademar
i i

1 410.9981
1 |

l

458.7251
1

473.6421

|Cidade Tiradentes
1 1

I 211.5011 
i i

1

236.2721
1

243.972

■ i i
lErmelino Matarazzol 207.5091
i ti.

1

194.6991
i

184.993

|Guai anases
i i
| 268.5081

1 l

1
267.5071

i
260.8701

|Ipi ranga
1 1 

| 463.8041
1 1

1

491.6411
i

494.5481

|Itaim
1 1

| 373.1271
-1 |

1

365.7751
1

353.9601

|Itaquera 1 523.8481
1 1

1

548.8691
i

551.0761

|labaquara
1 1

| 223.7801
1 1

1

221.9381
i

215.9311

| M Boi Mirim
l 1

| 563.3051
1

692.4741
1

751.4681

|Parelhei ros
l l
I 139.4411

1 1

1

201.0251
i

236.7241

I Santo Amaro
1 1

I 238.0251
1 I

1

259.9351
i

267.1771

|São Mateus
1 1

| 426.7641
1 1

1

496.8911
_ i

530.2861

|São Miguel
l 1

| 369.4961
1

320.2791 
_ |

291.5531

|vila Mariana
1 1

1 344.6321
1 1

1

381.0101
1

392.3351

|vila Prudente
1 1
I 531.1131
1 l

1

495.9891
_ i

468.2941

|TOTAL SUDESTE
1 1
16.765.5881

1 1.

---------------1

7.362.87|7

1

648.7991

Figura 1.2 - Expectativa de crescimento populacional nas Subprefeituras (2040).
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Apesar das taxas de crescimento mais modestas projetadas para os próximos anos, deve ter continuidade 

o processo de ascensão social das camadas da população que ainda se encontram excluídos do mercado 

de consumo de bens intermediários e bens duráveis. Este fato poderá gerar, durante alguns anos, uma 

quantidade maior de resíduos pós-consumo, dependendo dos esforços compartilhados para tal, inclusive 

da efetividade na implantação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos 

Sólidos.

Entre os resíduos de responsabilidade pública, os mais relevantes são os de origem domiciliar, RSD, para 

os quais as análises gravimétricas recorrentemente comprovam a predominância da fração orgânica - na 

média da cidade, 51%, que são compostáveis, 35% são resíduos secos recicláveis e 14% são rejeitos.

Figura 1.3 - Composição gravimétrica dos resíduos domiciliares

Composição (ravimétrica dos resíduos 

domiciliares

Figura 1.4 - Divisão da Prestação dos Serviços de coleta domiciliar e de Limpeza Urbana na cidade.
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Figura 1.5 - Coleta dos Resíduos por Subprefeitura, quantidade e coleta per capita.

A geração média per capita de resíduos domiciliares em São Paulo em 2012 foi de 1,1 quilos por habitante 

por dia. Faz-se essencial à implementação do programa de Educação Ambiental e Comunicação Social no 

suporte as ações do Plano de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, no sentido de contribuir para a redução e o correto manejo de 

resíduos gerados.

Importante notar que este resultado aponta diferenças relativamente altas entre os índices de geração 

per capita de RSD em cada Subprefeitura - quase o triplo, entre a Subprefeitura de Pinheiros, detentora 

do maior índice (1,7 kg/hab./dia) e a de Cidade Tiradentes, que apresenta o menor valor (0,6 

kg/hab./dia).

A cidade gera volumes expressivos de resíduos, de várias origens, com parcela significativa, cujo manejo é 

de responsabilidade pública. Em 2012 foram 20,1 mil toneladas por dia de resíduos sólidos, sendo 10,5 

mil toneladas de resíduos domiciliares, 296 toneladas provenientes de feiras livres, 1,14 mil toneladas de 

resíduos da limpeza de ruas e logradouros, 2,2 mil toneladas de limpeza das estruturas de drenagem, 805 

toneladas de Iodos das estações de tratamento de esgotos, 4,3 mil toneladas diárias de entulhos, 619 

toneladas de resíduos volumosos, 137 toneladas de poda, e 101,3 toneladas de resíduos de saúde.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5574/55747/decreto-n-55747-2014-aprova-o-programa-de-educacao-ambiental-e-c... 8/25

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5574/55747/decreto-n-55747-2014-aprova-o-programa-de-educacao-ambiental-e-c


02/08/2038 Decreto 55747 2014 de São Paulo SP

•j

Figura 1.6 - Composição dos resíduos gerados, sob responsabilidade pública (em mil toneladas) - dia.
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Para fazer frente aos desafios impostos para a gestão e gerenciamento desse complexo cenário de 

geração de resíduos, a cidade investe parcela expressiva de seu orçamento, sendo previsto para 2014, 

2,01 bilhões de reais, os quais serão despendidos com a gestão dos resíduos sólidos: 947 milhões para 

pagamento de dois contratos de concessão; 893 milhões para pagamento de serviços de limpeza urbana; 

27 milhões para apoio aos catadores de materiais recicláveis; 87 milhões para pagamento de manejo de 

resíduos inertes, e 59 milhões para investimento e custeio, sem considerar os custos de limpeza de 

córregos e piscinões, executados pelas subprefeituras. Para os serviços de coleta domiciliar, as 

concessionárias utilizam uma frota de 351 caminhões compactadores. Em uma parte das comunidades 

ocorre uma coleta porta a porta, utilizando para tal, moradores da própria comunidade; em outra parte a 

coleta é indireta, apenas com a colocação de caçambas metálicas ou contêineres na parte externa da 

comunidade.

Em 75 dos 96 distritos da cidade é feita a coleta seletiva de resíduos secos, com caminhões 

compactadores das empresas contratadas ou caminhões gaiola, operados por cooperativas. Os resíduos 

coletados são encaminhados pelas concessionárias para galpões de triagem operados por 22 cooperativas 

e associações de catadores de materiais recicláveis cadastradas junto à Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana -

AMLURB e outras associações não cadastradas, se o volume coletado excede a capacidade de operação 

e/ou processamento das cadastradas.

Figura 1.7 - Situação geral dos resíduos sólidos que a administração pública gerenciou, em 2012, 20,1 mil 

toneladas por dia de resíduos sólidos.
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Com a implantação de cobrança de uma taxa de resíduos sólidos em 2003, com base na lei municipal 

13.478/2002. a adesão à segregação de materiais cresceu e acentuou a queda dos resíduos coletados, 

uma vez que os resíduos da coleta seletiva de secos não estava sujeita a pagamento. Mas a tendência de 

crescimento foi retomada, quando a cobrança da taxa foi suspensa.

A coleta dos resíduos sólidos domiciliares, que tem como destino os aterros sanitário foi dividida em dois

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5574/55747/decreto-n-55747-2014-aprova-o-programa-de-educacao-ambiental-e-c... 9/25

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5574/55747/decreto-n-55747-2014-aprova-o-programa-de-educacao-ambiental-e-c


02/08/2018 Decreto 55747 2014 de São Paulo SP

(02) agrupamentos, no Agrupamento Sudeste, os resíduos são dispostos no aterro Municipal CTL - Central 

de Tratamento de Resíduos - Leste, inaugurado em 2010 e localizado no distrito de São Mateus, ao passo 

que os do Agrupamento Noroeste são destinados ao aterro sanitário privado CTR - Centro de Tratamento 

de Resíduos, situado no Município vizinho de Caieiras; antes de serem conduzidos aos aterros, os resíduos 

passam por três estações de transbordo. Nos aterros já esgotados, Bandeirantes e São João, foram 

implantados mecanismos de extração forçada e controlada de gases, que permitem a geração de energia 

em equipamentos ali instalados.

Figura 1.8 - Participação das Subprefeituras na Coleta de RSD Secos - 2012.

Apesar de não abranger todos os distritos da cidade, é notável a diferença dos resultados entre as 25 

Subprefeituras onde existe a coleta seletiva de RSD Secos, em razão, dentre outros aspectos, do perfil 

socioeconômico da população e das características da região. Destacam-se com maior coleta as regiões 

da Sé, Pinheiros e Capela do Socorro, sendo que, nesta última, a coleta é realizada por cooperativa de 

catadores de material reciclável conveniada com a municipalidade.

3.2. DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA CIDADE DE SÃO PAULO

Foram desenvolvidas iniciativas de educação ambiental pela Secretaria Municipal do Verde e Meio 

Ambiente, Secretaria da Educação e da Saúde, no âmbito do Programa Ambientes Verdes e Saudáveis - 

PAVS, a Carta da Terra em Ação, bem como outras iniciativas socioambientais como as Escolas Verdes, o 

Minicurso Horta Caseira e Compostagem, a difusão da A3P, o incentivo às Compras Verdes, o Curso de 

Introdução a Questão Ambiental voltado aos servidores públicos e Agenda 21 local dentre outros. A 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA publicou diversos editais do FEMA/CONFEMA/SVMA, 

para a contratação de instituições que atuam com a Educação Ambiental no município, para que estas 

executassem projetos sobre diferentes temas, entre eles, a política para a reciclagem, reutilização e 

redução de resíduos sólidos, com diferentes públicos, de forma a viabilizar iniciativas de cidadãos pela 

coleta seletiva. De 2005 a 2009, foram selecionados 132 projetos, sendo que nem todos foram concluídos 

e apenas alguns se relacionaram aos temas resíduos sólidos, produção e consumo. Em 2011 foi lançado 

um edital específico para resíduos sólidos com projetos em andamento.

Os diversos conselhos do Município, os Conselhos Regionais de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - CADES regionais, fóruns de Agenda 21, educadores, agentes ambientais, catadores, governo 

local e setor empresarial, cada qual no seu território, condição e compreensão buscaram desenvolver 

ações para ampliação das coletas seletivas em São Paulo com as comunidades locais, por entender a 

importância e o contexto ambiental, social e econômico da minimização da geração e valorização dos 

resíduos. Mas as iniciativas também não foram pautadas em um planejamento, sendo desarticuladas, 

dispersas, pontuais, sem continuidade e efetividade, pela falta do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - PGIRS.

Também merece destaque a necessidade de um Programa de Comunicação Social em Resíduos. Ações de
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comunicação e divulgação sem identidade e coerência podem acarretar o agravamento dos problemas 

apontados, bem como dificultar e/ou retardar a execução do PEACS, comprometendo seus resultados. 

Isto pode ser verificado nas poucas iniciativas de mídias locais e nas ações de comunicação fragmentadas, 

que carecem ainda de adequação nos conteúdos básicos, além da necessidade de conter orientação 

qualificada sobre o manejo e o descarte das tipologias de resíduos urbanos.

IV - DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS

4.1 Educação Ambiental

A dimensão e a extensão de problemas ambientais relacionados à forma de produção e consumo, bem 

como o aumento da urbanização no mundo desde o século passado, fez com que governos, pensadores e 

educadores, buscassem maneiras de alertar, sensibilizar, conscientizar, refletir e dialogar sobre a realidade 

que nos cerca e as consequências do nosso atual comportamento para o futuro da humanidade.

Um avanço legislativo para novas políticas ambientais ocorre com a instituição da Política Nacional de 

Resíduos sólidos, a Lei Federal n9 12.305/2010 que trata a Política Nacional de Resíduos Sólidos, qual 

determina acabar com os lixões até 2014 e implantar a coleta seletiva, a logística reversa e a 

compostagem dos resíduos úmidos, tais objetivos provoca a Administração pública dos Estados, 

Municípios e o Distrito Federal, a repensar novas políticas de Gestão e Educação Ambiental no 

gerenciamento de resíduos sólidos e priorizando programas e ações de educação ambiental que promova 

a não geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos, considerando a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, eixo central da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Desta forma, ações de educação ambiental estimula a reflexão sobre o varejo e consumo sustentável, e o 

aumento da reciclagem de resíduos sólidos, com finalidade de diminuir a quantidade de rejeitos enviados 

aos aterros sanitários.

Uma das ferramentas do legislativo é a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei n9 9,795, de 27 de 

abril de 1999, qual consolida a todos o direito a educação ambiental, incumbindo esse processo educativo 

a Secretaria do Verde e Meio Ambiente-SVMA órgão integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 

Sisnama, que deverá promover ações de educação ambiental integradas aos programas de conservação, 

recuperação e melhoria do meio ambiente, assim dispõem o artigo 39, inciso III da lei supracitada.

Desta mesma forma, a lei n9 15.967. de 24 de janeiro de 2014, estabelece que a Política Municipal de 

Educação Ambiental respeite as norma já previstas em conformidade com os princípios, objetivos e 

determinações da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), do Programa Nacional de Educação 

Ambiental (ProNEA), da Política Estadual do Meio Ambiente e da Política Estadual de Educação Ambiental, 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, respeitando-se as demais legislações 

pertinentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, adequando-se ainda às especificidades de cada 

realidade local, do Plano Diretor Estratégico e demais instrumentos que o integram.

Assim, a Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, dá prioridade à distribuição de renda e 

inclusão social através da gestão de resíduos sólidos, com objetivo de desenvolver programas, projetos e 

ações de Educação Ambiental integrados às políticas públicas, pautados pela economia solidária de 

acordo com o artigo 59 inciso XII, alínea "d".

A mesma política considera a Educação Ambiental uma pratica continua, de sensibilização, valorização e
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incorporação da cultura de boas pratica de educação Ambiental, desta forma institui o Órgão Gestor da 

Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, constituído pela Secretaria Municipal do Verde e 

do Meio Ambiente - SVMA e pela Secretaria Municipal de Educação - SME, a conforme prevê o artigo 16 

da referida lei.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS e o seu decreto regulamentador ne 7.404/10, relacionam- 

se e tem consonância com diversas leis e planos, a exemplo da Política Nacional sobre Mudança do Clima 

(PNMC), Recursos Hídricos (PNRH), Produção e Consumo Sustentável (PPCS), isto ocorre ainda com a 

Política Nacional de Educação Ambiental- PNEA, Lei n3 9.795, de 1999, regulamentada através do Decreto 

federal n3 4.281/02, com o Plano Nacional de Saneamento Básico - PLANSAB, e todas estas normativas 

destacam a educação ambiental.

Estas legislações ressaltam a educação ambiental como um instrumento essencial para implantação de 

mudanças e transformações necessárias na geração, gestão e manejo dos resíduos sólidos. Como desafios 

para Educação Ambiental e Comunicação Social em resíduos observam-se, a gestão compartilhada, a 

priorização em não gerar, reduzir, reutilizar, reciclar e tratar, e somente encaminhar aos aterros os rejeitos 

e a separação dos resíduos para as coletas seletivas.

A Comunicação para Educação Ambiental tem referencia no Programa Nacional de Educação Ambiental 

(PRONEA), no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, 

no Plano Nacional de Resíduos Sólidos e nos documentos Educomunicação socioambiental: comunicação 

popular, como a Resolução CONAMA 422/2012 e está pautada também neste documento.

A adoção das diretrizes e os princípios orientadores previstos na legislação brasileira têm como objetivo a 

produção e disponibilização de informações sobre Educação Ambiental de forma clara, interativa e 

dinâmica, com base na democratização, na participação, na autonomia e emancipação. Não deve limitar- 

se apenas ao direito à informação, mas ir além, garantindo a inclusão na elaboração dos processos 

comunicativos e pautar-se pelo "compromisso com os processos de formação, participativos e 

permanentes" (MMA, 2008), com coesão nas práticas, planos e ações de Educação Ambiental, 

dinamizando conhecimentos, espaços de participação e processos de decisão sobre as questões 

socioambientais voltados aos resíduos sólidos.

Na definição do público a ser sensibilizado implica a escolha da tipologia de comunicação desde 

informações orientadoras, objetivas a grandes campanhas e ações de mobilização. Incorporar as 

iniciativas de educação ambiental para o consumo sustentável no setor de publicidade, na indústria 

cultural, etc., com vistas à mudança de comportamento, incentivo às melhores práticas de consumo 

sustentável, criar, promover campanhas em educação para sustentabilidade e para a divulgação dos 

conceitos, práticas e ações relacionadas aos impactos dos resíduos sólidos.

Esta tem como diretrizes e estratégias:

- Contemplar a ordem das prioridades de não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos e disposição final ambientalmente adequada apenas dos rejeitos, processo que se traduz na 

minimização do aterramento, na máxima segregação de resíduos nas fontes geradoras e na sua 

valorização;

- Estabelecer as propostas, programas e as ações para implementação do Programa de Educação 

Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS seguindo os fluxos e os prazos de execução 

do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS em consonância com a progressiva implantação 

da nova rota tecnológica, de modo a assegurar e ampliar a adesão ao adequado manejo dos resíduos
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sólidos na cidade de São Paulo;

Promover as práticas relacionadas às coletas seletivas, envolvendo os diversos resíduos domiciliares 

estabelecidos no Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, acompanhando os prazos e 

metas definidos progressivamente;

- Envolver a comunidade, o poder público, as empresas, fabricantes, importadores e comerciantes, de 

forma a cumprir os objetivos estabelecidos nos cronogramas, visando o prolongamento da vida útil das 

áreas para disposição final de rejeitos (aterros), a maior valoração da matéria prima e a valorização dos 

catadores, como protagonistas e agentes do processo;

- Submeter ao controle social a apropriação desta política de modo que permita a participação dos 

cidadãos nas instâncias de decisão e definições voltadas à gestão dos resíduos sólidos na cidade, a 

educação ambiental em resíduos sólidos e na implantação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - PGIRS;

- Apoiar outras iniciativas patrocinadas por instituições diversas, desde que em consonância com o Plano 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e as diretrizes do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS;

- Priorizar os temas sobre consumo responsável e sustentável, não geração, reaproveitamento, combate 

ao desperdício e redução de resíduos em todas as iniciativas;

- Promover a formação continuada, qualificada e permanente em "educação ambiental para 

sustentabilidade" nos setores público, privado e junto a diversos públicos como educadores, educadores 

das comunidades indígenas, lideranças e integrantes das comunidades, para a redução da geração, 

reaproveitamento e manejo diferenciado dos resíduos sólidos;

- Incentivar a adesão individual e coletiva ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, 

visando às mudanças de hábitos e de cultura, na promoção da produção e do consumo responsáveis e no 

engajamento para gestão local das coletas seletivas;

- Promover a educação ambiental em espaços públicos e privados;

- Promover a educação ambiental, incluindo a abordagem da permacultura e psicopedagogia para 

questões ambientais voltadas aos resíduos;

- Incentivar a máxima valorização e a universalização das coletas seletivas dos resíduos domiciliares e de 

todos os outros tipos de resíduos com origem na cidade, de acordo com as metas do Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Incentivar a máxima segregação do volume de resíduos nas fontes geradoras para facilitar as coletas 

seletivas de pequenos a grandes geradores, com foco na valorização dos resíduos recicláveis;

- Incentivar a máxima retenção dos resíduos sólidos domiciliares (RSD) orgânicos nas fontes geradoras;

- Promover a Educação Ambiental e Comunicação Social em resíduos em prol das coletas seletivas que 

inclua os resíduos domiciliares orgânicos, das feiras, dos sacolões, mercados, escolas e demais 

dependências que gerem estes resíduos; de acordo com o cronograma estabelecido no Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS (fornecimento de composteiras e orientação técnica para 

compostagem in situ, introdução de Centrais de Processamento dos Resíduos da Coleta Seletiva de 

Orgânicos não impactantes, fomento ao estabelecimento de negócios com compostagem e biodigestão);

- Estimular, planejar e organizar iniciativas e ações de Educação Ambiental em resíduos sólidos para o 

cumprimento das metas por região, nos territórios das Subprefeituras, e por políticas setoriais integradas 

(saúde, educação, cultura, administração, serviços, etc.);

- Promover parcerias com quem atua no âmbito da Educação Ambiental, formal, informal e não formal 

em consonância com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Desenvolver ações de Educação Ambiental e Comunicação Social para o cumprimento das metas de 

implantação do Programa Coleta Seletiva Solidária nos órgãos públicos;

- Estimular o desenvolvimento de projetos de educação ambiental e comunicação em resíduos na 

educação formal com envolvimento e participação da comunidade escolar, dos prestadores de serviços 

e/ou de potenciais multiplicadores destes projetos;
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- Criar canais de intercâmbio com instituições públicas e privadas, de boas práticas e iniciativas de 

referência, práticas de produção e consumo sustentáveis, descarte, destinação responsável e iniciativas de 

educação ambiental e comunicação em resíduos, buscando possibilidades de incentivos tributários;

- Criar comissão para a elaboração de instrumentos de monitoramento e indicadores da educação 

ambiental e comunicação em resíduos que permitam a avaliação quanto a efetividade, eficácia e 

eficiência das ações para o consumo consciente, da reutilização, da reciclagem e da segregação, descarte 

e destinação adequada de rejeitos e os principais obstáculos;

- Incentivar projetos apoiados pelas Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente e Secretaria de 

Educação, e demais órgãos públicos visando à implementação do Programa de Educação Ambiental e 

comunicação Social em resíduos;

- Apoiar e dar suporte à ampliação das coletas seletivas e na implantação de Tratamento Mecânico e 

Biológico em Ecoparques possibilitando a ampliação da reciclagem, da compostagem e maior valorização 

de resíduos;

- Apoiar e dar suporte à implantação de tratamento mecânico para recuperação dos resíduos secos que 

não tenham sido disponibilizados para a coleta seletiva;

- Apoiar e dar suporte de educação ambiental e comunicação em resíduos para o tratamento biológico 

para recuperação dos resíduos orgânicos e para eliminação das possibilidades de geração descontrolada 

de Gases de Efeito Estufa - GEE, geração de lixiviados nos aterros;

- Apoiar e dar suporte de educação ambiental em resíduo para o fortalecimento das cooperativas,

- Apoiar e dar suporte de educação ambiental em resíduos à progressiva formalização de sucateiros e 

ferro velhos, que avance no sentido da universalização;

- Apoiar e dar suporte a coleta seletiva de resíduos da construção civil, à melhor utilização e ampliação 

dos Ecopontos, à redução dos pontos viciados de deposição, e em novas soluções para os resíduos 

volumosos e os RCC - resíduos da construção civil com fomento à multiplicação dos negócios com estes 

resíduos, bem como os incentivos ao uso de agregados reciclados;

- Estimular e dar suporte a prática das coletas seletivas junto aos setores que devam apresentar os seus 

planos de gerenciamento de resíduos sólidos;

- Priorizar o princípio da inclusão social;

- Incentivar a iniciativa privada pela adoção de mecanismos que viabilizem as coletas seletivas dos 

resíduos e de ações para implementação da logística reversa;

- Apoiar e informar os consumidores quanto ao acondicionamento dos resíduos gerados, disponibilizá-los 

adequadamente para coleta e efetuar a devolução dos produtos e embalagens submetidos à logística 

reversa;

- Fomentar a conscientização da sociedade sobre a importância da recusa e do não consumo de produtos 

que agridam o meio ambiente, causem danos à saúde, não recicláveis e/ou não reutilizáves;

4.2. COMUNICAÇÃO SOCIAL

- Elaborar o Programa Detalhado de Comunicação Social em resíduos associado e consonante com o 

presente Programa e o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, pelo Comitê 

Intersecretarial para desenvolvimento e gestão do PEACS, com o apoio e Secretaria de Comunicação, de 

modo consultivo à sociedade civil e órgãos governamentais;

- Produzir os conteúdos com linguagem adequados à sociedade, com informação e comunicação 

qualificada, que não infantilize o/a cidadã/o, que identifique os diversos atores sociais envolvidos, entre 

os quais a prefeitura e suas ações, de forma clara e transparente;

- Elaborar diretrizes e executar as campanhas de comunicação, as quais deverão seguir as ações 

estabelecidas pelo Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, 

de modo a atingir as metas do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Apoiar os projetos de educação ambiental e comunicação social em resíduos na educação não 

formal/informal, incluindo especificamente a grande mídia, como possível contrapartida das concessões
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públicas de comunicação e os demais meios de comunicação, formando e fortalecendo a 

responsabilidade socioambiental e parcerias viáveis;

- Prever e promover nos Programas de Comunicação Social a divulgação da Educação Ambiental e 

Comunicação Social em resíduos por meio da produção, gestão e veiculação de informações sobre os 

resíduos sólidos e as coletas seletivas, de modo qualificado, inclusivo e de suporte permanente 

formação/capacitação continuada de gestores, educadores, educadores sociais indígenas, de modo a 

ampliar a abrangência das ações, o controle social em relação aos Programas do Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e a viabilização e o fortalecimento de parcerias locais e 

descentralizadas;

- Estruturar o Programa de Comunicação para mídia, promovendo inclusão e parcerias com os diversos 

setores de comunicação, mídia pública e privada (grande mídia, rádio, TV e jornais diários), de forma 

descentralizada. Viabilizar o uso dos espaços nas concessões públicas para veiculação e produção 

periódica de materiais de educação ambiental em resíduos, buscando a sua possível circulação na grande 

mídia, bem como o incentivo ao exercício da responsabilidade social;

- Incentivar e fomentar a comunicação via Mídia (rádio, TV, jornais, redes sociais, etc.) em conformidade 

com o Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS;

- Envolver, mobilizar e articular nas campanhas de mídia os jornais e rádios de bairros, TV's comunitárias, 

todas as Subprefeituras e os jornais locais, bem como mídias nos transportes coletivos, etc.;

- Fomentar e promover a divulgação das práticas sustentáveis em relação ao consumo e minimização dos 

resíduos nas redes sociais, em mídias formadoras de opinião, nos sites especializados e junto às 

assessorias de imprensa;

- Fomentar e divulgar processos formativos de educação ambiental em resíduos para o consumo 

consciente, responsável e sustentável, por meio da utilização de plataformas de educação à distância e 

em diferentes mídias, destinadas à educação formal e não formal;

- Divulgar junto às instituições de ensino as ações e práticas sustentáveis que estimulem a implementação 

do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e deem suporte ao avanço tecnológico nele 

proposto, realizadas por órgãos públicos e iniciativa privada, inclusive nas rádios, redes sociais e redes de 

educomunicação.

- Divulgar nas escolas e na comunidade as visitas monitoradas às unidades de apoio de gestão de resíduos 

da cidade para que a população compreenda a logística e tratamento de forma a constatar, in loco, as 

consequências da geração de resíduos na cidade e seus impactos.

- Informar e divulgar os Ecopontos, de modo a promover a valorização deste equipamento, informar a 

população sobre a sua função socioambiental e a forma de utilização destes equipamentos 

adequadamente.

- Promover, divulgar e fomentar as ações educativas participativas e integradoras voltadas ao público 

infantil, juvenil e a melhor idade, visando atender ao propósito de integração entre gerações 

(Educomunicação, Com-vida, Escola da Família);

- Quanto às campanhas de comunicação e divulgação para suporte a implementação do Programa de 

Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS e do Plano de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos - PGIRS, deve-se ter como referência ainda o manejo diferenciado dos resíduos 

domiciliares, avançando organizado em três campanhas, pormenorizadas nos próximos itens:

- Primeira Campanha (início no 2® Semestre de 2014) para expansão e aprofundamento da coleta seletiva 

de RSD Secos;

- Segunda Campanha (início no 1® Semestre de 2015) para início da cessão de composteiras e orientação 

técnica ao uso;

- Terceira Campanha (início no 1® Semestre de 2016) articulando a coleta seletiva de RSD Orgânicos e a 

coleta conteinerizada de rejeitos.

O Programa de Comunicação Social será elaborado pela SECOM e setores de comunicação das Secretarias

https://leismunicipais.com. br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5574/55747/decreto-n-55747-2014-aprova-o-programa-de-educacao-ambiental-e-... 15/25

https://leismunicipais.com


02/08/2018 Decreto 55747 2014 de São Paulo SP

envolvidas no Programa.

V- PROGRAMAS E AÇÕES

As ações propostas pelo Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - 

PEACS, além de estarem em sintonia com as diretrizes do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 

PGIRS, levam em consideração a PNEA e a PMEA, leis que definem e orientam as dinâmicas de toda e 

qualquer atuação em Educação Ambiental e Comunicação Social.

As ações de EACS em resíduos sólidos entre o poder público e a sociedade civil, serão desenvolvidas em 

integralidade com os demais temas nos Polos de Educação Ambiental e CADES Regionais.

Os Polos, espaços de referência em meio ambiente, os CADES Regionais e as unidades de ensino públicas 

e privadas e demais espaços de política pública, servirão como ponto de encontro para reflexão e 

estímulo de novos comportamentos individuais e coletivos, além de fortalecimento de valores mais 

sustentáveis.

Nesse contexto, as atividades de Educação Ambiental e Comunicação Social em resíduos sólidos a serem 

desenvolvidas junto ao poder público, aquelas a serem realizadas no território das subprefeituras, que 

necessitam ser articuladas e norteadas para atendimento aos planos, programas e projetos, previstos na 

PMEA e no Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em resíduos, nos Pólos de Educação 

Ambiental e CADES Regionais.

Os Pólos de Educação Ambiental, que são uma das metas de governo prevista para as 32 subprefeituras, 

servirão como espaços de articulação para o desenvolvimento local, poderão ser referência em meio 

ambiente, cultura de paz e receberão atividades regulares e espontâneas.

A partir da realidade local, na qual é essencial conhecer os comportamentos individuais e coletivos, 

avaliar os valores, as atitudes e quais habilidades são possíveis desenvolver, com vistas a promover o 

conhecimento socioambiental necessário para atender o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 

PGIRS, o Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS e as 

necessidades locais voltadas ao equacionamento dos resíduos sólidos. Para tal propõe-se um processo 

contínuo relacionado à construção do conhecimento teórico, histórico e cultural das comunidades, 

considerando ainda os aspectos tecnológicos na busca dessas soluções.

Assim, o conhecimento técnico do publico alvo para as ações de Educação Ambiental e Comunicação 

Social em Resíduos Sólidos é primordial no atendimento a implementação do Programa de Educação 

Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS. Desse modo, o desenvolvimento de 

técnicas e planejamento cognitivos, segundo as faixas etárias são desejáveis, com foco no público interno 

e externo ao poder público. Isto ajudará o direcionamento para a efetividade das ações e na avaliação dos 

instrumentos mensuráveis de seus impactos.

O desenvolvimento de canais de interlocução da Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos 

Sólidos nos territórios, CADES Regionais e os Pólos, auxiliarão o processo de capilaridade para a 

implementação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS e 

no atendimento as metas relacionadas ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS nas 

regiões e distritos, adotando como estratégia a articulação das unidades e estruturas dos órgãos públicos 

instalados nas localidades, exemplo: equipamentos da Secretaria Municipal de Educação - SME, Secretaria 

Municipal de Saúde- SMS, dentre outros.
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As atividades poderão ser presenciais ou a distância (conforme as estratégias e tecnologias escolhidas 

para organização e efetividade das propostas em Educação Ambiental e Comunicação Social), e as 

parcerias institucionais entre o poder público e externas a este, ou seja, fora do âmbito governamental, 

são condições sine qua non para o êxito na implementação do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS.

Nesse sentido, há necessidade do estabelecimento de instrumentos e processos que deem à gestão a 

capacidade contínua de inventariar a situação da Educação Ambiental e Comunicação Social em cada 

local/comunidade por meio de mecanismos, como pesquisa qualitativa e quantitativa, de modo a 

promover a coleta de dados que são essenciais para o controle do processo de planejamento e execução 

das atividades.

O Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS propõe o 

desenvolvimento de um conjunto de ações nas áreas e territórios da cidade, onde os cidadãos e as 

representações dos diversos setores e segmentos da sociedade deverão envolver-se no sentido de 

garantir o suporte a implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e do 

Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS no âmbito da 

responsabilidade compartilhada.

5.1 Áreas de Atuação

a) EA nos Estabelecimentos de Ensino;

b) EA nas Feiras Livres;

c) EA nos Condomínios;

d) EA junto às Comunidades;

e) EA Junto aos munícipes, também em forma de comunicação de massa.

f) EA junto ao corpo funcional das Subprefeituras, Secretarias e demais órgãos públicos (A3P);

g) EA junto aos equipamentos públicos: como bibliotecas, repartições, teatros, clubes, parques, etc.

h) EA junto aos Setores Produtivos, distribuidores, importadores, estabelecimentos comerciais: grandes e 

pequenos geradores.

5.2 Ações Prioritárias para implantação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em 

Resíduos Sólidos - PEACS.

- Criar o Comitê Intersecretarial para desenvolvimento e gestão do PEACS, com finalidade de garantir, 

estabelecer e dar suporte administrativo, para gestão, em consonância com a implementação do Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Propor instrumentos e indicadores para o monitoramento da evolução das ações de EACS que permitam 

a avaliação da eficiência, eficácia e da efetividade no processo de implementação do Programa de 

Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, bem como o acompanhamento 

de suas ações a serem instituídos por meio dos programas de Educação Ambiental e Comunicação Social, 

como forma de controle do desempenho no âmbito do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 

PGIRS e da PMEA;

- Criar o Comitê Intersecretarial de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos, 

composto pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Secretaria Municipal de 

Serviços - SES e Secretaria Municipal de Educação - SME, com a instância de consulta da sociedade civil, o 

Grupo de Trabalho a ser eleito. O Comitê será coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente.
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- Integrar a atuação dos Polos de Educação Ambiental, com o Comitê Intersecretarial de Educação 

Ambiental e Comunicação Social e seu Grupo de Trabalho, de modo a ampliar a abrangência no território 

do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS e nas regiões em 

consonância com a descentralização das Subprefeituras, através dos CADES Regionais;

- Instituir e disponibilizar na Internet o cadastro de ONGs, associações de bairro, instituições e 

organizações de Educação Ambiental, atuantes nas diversas regiões da cidade, para o auxílio ao 

cumprimento das metas com vistas à cooperação e desenvolvimento de ações locais, de modo que esteja 

acessível à população, atendendo ainda a lei federal de transparência e acesso a informação. O cadastro 

deverá ter suas informações atualizadas periodicamente.

- Promover o acompanhamento e auxilio as campanhas de Educação Ambiental e Comunicação Social a 

serem realizadas nos equipamentos do sistema de transporte de modo adequado, acessível e de 

linguagem compatível ao entendimento e percepção dos usuários das diversas faixas etárias e públicos 

dos terminais de transporte, trens, metrô, ônibus, embarcações e taxi, com o objetivo de orientar sobre o 

manejo seletivo dos resíduos sólidos, de forma articulada;

- Coordenar a elaboração do Guia de Orientação Técnica para o Manejo do RSS voltado aos profissionais 

do setor;

- Promover a elaboração do Guia e/ou Cartilha de Orientação Técnica para os catadores de Materiais 

Recicláveis quanto ao manejo seguro dos materiais recicláveis, a necessidade da melhoria das condições e 

segurança no trabalho;

- Elaboração um Guia tipo "passo-a-passo" em apoio às subprefeituras sobre a instituição do Programa de 

Educação Ambiental e Comunicação Social e do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Criar o Banco de Projetos Integrado de Educação Ambiental e Comunicação em resíduos (Secretaria do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB/Secretaria de 

Serviços e Secretaria Municipal de Educação - SME) com o objetivo de receber, analisar e selecionar as 

propostas que auxiliem na implementação das ações socioeducatívas e articulá-las na cidade, de acordo 

com as diretrizes do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - 

PEACS. De modo a permitir à programação e dar subsídios às decisões sobre a destinação dos recursos 

para o suporte às ações prioritárias de implementação do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS e suporte ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - PGIRS, e permitir ainda a análise sobre a ampliação da abrangência e a capilaridade destas ações 

em todas as regiões da cidade, levando em consideração a consonância com as atribuições do FEMA e 

CONFEMA;

- O Banco de Projetos tem como finalidade ainda o registro das informações sobre os projetos a serem 

desenvolvidos na cidade de forma integrada, com a coleta de dados, o monitoramento, o apontamento, a 

elaboração e organização de indicadores no sentido de possibilitar a análise mais completa possível da 

evolução do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social, divulgar e dar transparência ao 

processo de gestão destes dados, em atendimento a Lei n? 12.527/2011;

- Promover a elaboração e implementação dos Programas Regionais e locais, contendo metas, indicadores 

de monitoramento e avaliação de programas, projetos e ações de Educação Ambiental para o 

cumprimento das metas do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e o Programa de 

Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, integrando os três (3) setores: 

poder público, setor empresarial e sociedade civil, respeitando as especificidades territoriais; inclusive em 

parceria com os demais órgãos responsáveis nos três níveis de governo e envolvendo as mídias locais;

- Elaborar, monitorar e avaliar o andamento dos Planos de Ação e a evolução dos indicadores 

relacionados aos resíduos sólidos por região e nas subprefeituras;

- Ampliar e qualificar de forma integrada a Educação Ambiental e Comunicação Social não formal em 

resíduos, já desenvolvida por entidades e redes como agentes de saúde, catadores e educadores nas 

atuações das localidades e nos planos de bairro, apoiar a organização de novos grupos de catadores 

cooperados e a inclusão socioeconômica de catadores não organizados, por meio das orientações do
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Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social;

- Apoiar a implantação do Programa de Coletas Seletivas Solidárias nos Próprios Municipais em três 

frações: secos, orgânicos e rejeitos, com acondicionamento tecnicamente adequado e a integração com 

as diretrizes do Programa A3P.

- Elaboração do Plano de Coletas Seletivas Referencia na unidade, a qual se propõe conformar-se em 

espaço educativo para o manejo diferenciado dos resíduos sólidos e, a partir dos levantamentos fruto 

deste processo promover o balizamento para a articulação institucional e os encaminhamentos no 

sentido do equacionamento dos resíduos da logística reversa em toda a prefeitura, bem como auxiliar 

com as medidas de suporte a celebração dos termos de cooperação para estes resíduos da cidade;

- Apoiar o desenvolvimento da Educação Ambiental e Comunicação Social em resíduos na educação 

formal e não formal pública e privada, em todos os níveis e modalidades de ensino, com envolvimento e 

participação da comunidade escolar (gestores, professores, funcionários, alunos e pais), prestadores de 

serviços e demais multiplicadores, para implantação de ações de sustentabilidade nos ambientes 

educacionais bem como para os demais onde possam se inserir exemplo: a organização de hortas 

comunitárias, jardins permaculturais, ecotécnicas, coletas de secos, beneficiamento e reutilização de 

materiais recicláveis nas comunidades;

- Promover a formação continuada, garantir infraestrutura, promover licitações, instrumentos normativos 

e de incentivo para os servidores públicos, para ampliação do consumo de agregados reciclados nas obras 

públicas de acordo com as normas técnicas e em conformidade com o decreto n9 48.075 de 28 de 

dezembro de 2006;

- Desenvolver ações de Educação Ambiental no âmbito de resíduos sólidos, para o cumprimento das 

metas de governo, do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e do Programa de Educação 

Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, com vistas, a capacitação, a formação dos 

atores no âmbito da educação formal e não formal, observadas às normas do órgão gestor e no 

atendimento a PMEA;

- Desenvolver ações de Educação Ambiental e Comunicação Social para o cumprimento das metas das 

coletas seletivas, em atendimento a finalidade da capacitação, da formação permanente dos atores no 

âmbito da educação formal e não formal, e o fortalecimento das ações e atividades prioritariamente nas 

áreas de abrangência e no entorno das Centrais de Triagem, cooperativas e dentro destas;

- Desenvolver as ações de Educação Ambiental e Comunicação Social para o cumprimento das metas das 

coletas seletivas nas Centrais de Triagem e cooperativas, bem como estabelecer os critérios para 

acompanhar a eficácia e efetividade das capacitações a serem desenvolvidas;

- Desenvolver ações de Educação Ambiental e Comunicação Social para o cumprimento das metas de 

resignificação do uso e valorização dos Ecopontos, promovendo o estímulo ao reuso de agregados da 

construção civil, inclusive em obras públicas;

- Criar e apoiar espaços voltados à valorização do reuso, inclusive pela administração pública, de conserto 

ou reaproveitamento de equipamentos, móveis e utensílios para exposição, vendas e doação estimulando 

a economia solidária, resignificando a reutilização, o combate ao desperdício, desenvolvendo campanhas, 

cursos, concursos, exposições com foco no reuso, de preferência próximos aos Ecopontos;

- Criar estratégias e fomentar ações de Educação Ambiental e Comunicação Social locais para o incentivo 

ao uso adequado dos equipamentos de descarte de resíduos tais como Ecopontos, PEVs e a participação 

nas operações Catabagulhos, independentemente do distrito, exemplos: organizar feiras e demais 

eventos que promovam a mobilização e valorização dos artesanatos locais que beneficiem materiais 

recicláveis, informe e ressalte a importância do descarte destes materiais;

Incentivar e promover o fortalecimento das propostas locais que mobilizem centros de cultura, arte, 

lazer e educação que irradiem a Educação Ambiental e Comunicação Social, envolvam as instituições e 

comunidades locais e que visem ampliar os esclarecimentos sobre a importância dos materiais recicláveis, 

o descarte adequado destes e as formas como poderão ocorrer o beneficiamento, incluindo cursos de 

marcenaria, artesanato e outros que aproveitem esses materiais;

v
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- Fomentar as ações de Educação Ambiental para o cumprimento das metas relacionadas à implantação 

do Programa Feira Sustentável no território das subprefeituras, articulando as comunidades locais, 

oferecendo cursos, palestras nas comunidades, entidades e instituições de modo a auxiliar o incentivo e a 

contribuição dos munícipes na adesão ao programa;

- Promover e apoiar as feiras, cursos, palestras para a disseminação de boas práticas alimentares, 

iniciativas de redução e reaproveitamento de Resíduos Sólidos Domiciliares orgânicos e da compostagem 

in situ, incluindo o incentivo ao uso de composteiras e minhocários em domicílios, condomínios, 

comunidades, comunidades tradicionais escolas e geradores de maior porte;

- Divulgar os benefícios e lugares de comercialização da produção da agricultura familiar e dos de 

produtos orgânicos isentos de agrotóxicos.

- Incentivar que os espaços públicos e virtuais se tornem espaços de educação ambiental e controle 

social, de implantação da A3P e o emprego das coletas seletivas;

- Estimular a publicação de editais para o desenvolvimento de projetos nas regiões e em equipamentos 

públicos, de modo a fomentar na sociedade civil organizada, nas comunidades a contribuição para a 

implantação de soluções locais de incentivo a compostagem in situ, a comercialização do composto, a 

implantação de hortas urbanas, jardins permaculturais e ecotécnicas em comunidades de baixa renda e 

naquelas que apresentem dificuldade de coleta, de forma participativa e inclusiva;

- Promover a articulação institucional no planejamento e na execução das ações necessárias, que deem 

sequência também à implantação da compostagem in situ, das coletas seletivas, das hortas urbanas e as 

ações sustentáveis nas unidades de ensino públicas e privadas de modo que estimule o protagonismo 

juvenil de forma participativa e inclusiva;

- Auxiliar na aferição dos instrumentos e indicadores para o monitoramento da evolução das ações de 

Educação Ambiental e Comunicação Social que permitam a avaliação da eficiência, eficácia e da 

efetividade no processo de implementação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social 

em Resíduos Sólidos - PEACS, bem como no acompanhamento do controle de desempenho para o 

cumprimento do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Promover a certificação para as entidades, instituições, associações e cooperativas que atuem na 

implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e Programa de Educação 

Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS na cidade.

Para realizar as ações locais tais como: diagnóstico da gestão dos resíduos em cada subprefeitura será 

preciso elaborar o Programa Regional de Educação Ambiental e Comunicação Social a partir das 

informações do diagnóstico locais. Para tal, cada Pólo de Educação Ambiental deverão possuir uma 

equipe qualificada formada por educadores ambientais e coordenação, capazes de dialogar com a 

sociedade civil e órgãos públicos de forma integrada, em consonância com o Programa de Educação 

Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, o Plano de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e a PMEA. Os CADES Regionais também poderão constituir 

estrutura necessária para tais iniciativas, a partir de articulações com a sociedade civil.

A realização do Programa Regional exigirá o funcionamento pleno dos CADES Regionais e dos Pólos de 

Educação Ambiental a serem criados nas regiões de cada uma das Subprefeituras, onde deverão ocorrer 

as reuniões, formações, oficinas e demais atividades previstas. A equipe a ser contratada também deverá 

promover oficinas e formações nos órgãos governamentais locais, tais como nas Diretorias de Ensino, 

unidades de saúde e outros locais que aglutinem profissionais, que possam multiplicar as informações e 

ações de sustentabilidade, conforme as diretrizes do Programa de Educação Ambiental e Comunicação 

Social em Resíduos Sólidos - PEACS e da Política Municipal de Educação Ambiental - PMEA.

5.3 RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA
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A responsabilidade compartilhada é um dos dispositivos inovadores da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos - PNRS e necessário ao avanço no caminho de implementação desta política, pois ao mesmo 

tempo em que coloca para a sociedade brasileira a obrigatoriedade e o desafio de refletir, participar e 

envolver-se no melhor entendimento sobre o modelo e os padrões de produção e consumo, promove 

ainda o início de um processo de busca para o equacionamento total das consequências impostas por 

este modelo que se constitui nas soluções para os resíduos sólidos pós-consumo.

Neste sentido apresentamos a seguir as ações e medidas a serem adotadas por todos os setores e 

segmentos da sociedade da cidade de São Paulo na direção do cumprimento da responsabilidade 

compartilhada e desenvolvimento da Educação Ambiental e Comunicação Social, conforme o Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS.

As demais ações educativas locais públicas serão articuladas, integradas e possibilitarão o descarte 

adequado dos materiais recicláveis por meio de mutirões, palestras e cursos, que poderão ocorrer junto 

às associações de bairro e entidades locais que auxiliem a melhor gestão da rede ampliada de Ecopontos 

para todas as Subprefeituras e distritos a:

- Realizar ações de comunicação que promovam a facilitação da comunicação do descarte irregular e a 

denuncia dos pontos viciados de descarte na cidade, bem como organização de mutirões e atividades em 

espaços educativos locais, eventos nos equipamentos públicos e nas comunidades de forma articulada e 

integrada que auxilie progressivamente o uso dos ecopontos e a eliminação dos pontos viciados do 

município);

- Promover a elaboração de guia para manejo diferenciado de RCC classe A e B, de forma participativa 

com os profissionais do setor;

- Elaborar e divulgar a lista local atualizada de Ecopontos para lojas e distribuidores de materiais de 

construção e outros locais para amplo conhecimento dos munícipes;

Desenvolver ações de comunicação e atividades educativas locais em equipamentos públicos, de modo 

que a atuação junto à sociedade civil organizada, às comunidades, nos fóruns de Agenda 21 e conselhos 

regionais de promovam a educação formal e informal, de modo que estas ocorram articuladas e 

integradas por meio dos Polos e CADES Regionais, estes auxiliarão progressivamente na universalização 

das Coletas Seletivas e a reciclagem de Orgânicos, precedida de campanhas;

- Priorizar as atividades e ações específicas de sensibilização e adesão voltadas às mulheres para organizar 

as coletas seletivas nos bairros, a compostagem in situ e o estimulo a agricultura urbana, jardins 

permaculturais e ecotécnicas;

- Auxílio e suporte no desenvolvimento das políticas públicas sociais e integradas de suporte aos 

catadores e catadoras de materiais recicláveis para continuidade na melhoria das condições de vida e de 

trabalho;

- Incentivar os projetos e programas que tenham como objeto a organização e implantação das 

COMVIDAS, como o Programa Escolas Sustentáveis e demais propostas nas unidades de ensino com 

atividades voltadas a implantação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, como a 

segregação dos resíduos orgânicos e demais ações que favoreçam o manejo adequado dos resíduos 

sólidos buscando articular de maneira trans e interdisciplinar a gestão, o espaço construído e o currículo;

- Incentivar a implantação da segregação dos resíduos orgânicos, seu reaproveitamento na produção e 

consumo do composto nas áreas e equipamentos públicos e o estímulo da aplicação nas hortas e/ou 

atividades de plantios de mudas nativas, plantas medicinais, jardins ornamentais e permaculturais, com o 

envolvimento de toda a comunidade escolar;

- Fomentar ações de comunicação para divulgação e à adesão e contribuição a implantação da 

compostagem no âmbito do Programa Feiras Sustentáveis, bem como a organização de palestras, cursos
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nas entidades e instituições que busquem a adesão ao programa;

- Propor a articulação junto aos órgãos competentes para inserção nos editais, concursos de projetos 

habitacionais com as práticas da Construção Sustentável, tais como reaproveitamento de resíduos da 

construção civil, hortas-jardinagem, compostagem, ecotécnicas, arquitetura verde e outros, que sejam 

incorporados ao projeto nacional;

- Promover a comunicação, divulgação e as articulações junto a Secretaria Municipal de Transporte - SMT 

e as empresas de transporte para o incentivo ao estabelecimento de coleta diferenciada de pelo menos 

nas três (3) frações nos terminais de transporte rodoviário;

- Realizar a comunicação para as articulações junto a SMT e as empresas de transporte para o incentivo e 

a promoção de Campanhas de Educação Ambiental e Comunicação Social a serem realizadas nos 

equipamentos do sistema de transporte de modo adequado, acessível e com linguagem compatível ao 

entendimento e percepção dos usuários das diversas faixas etárias e públicos dos terminais de transporte, 

trens, metrô, ônibus embarcações e taxi, com o objetivo de orientar sobre o manejo seletivo dos resíduos 

sólidos, de forma articulada com a Campanha Municipal;

- Incentivar o manejo adequado dos Resíduos de Serviços de Saúde e ressaltar as responsabilidades 

voltadas para o setor da saúde (seguindo RDC 306 e CONAMA), de forma que os processos pedagógicos a 

serem desenvolvidos promovam a informação e a formação dos profissionais da área, principalmente os 

agentes comunitários, de modo que estes poderão apoiar, implementar e multiplicar as orientações;

- Estimular a formação permanente e continuada dos profissionais de saúde de modo a contribuir para a 

implementação e cumprimento progressivo do manejo diferenciado dos resíduos classe D, secos e 

orgânicos, em todos os grandes geradores de RSS, garantindo a sua valorização;

- Elaborar guia de orientação para o manejo diferenciado dos RSS, principalmente Classe D, junto aos 

profissionais do setor;

- Articular e incentivar a divulgação junto aos serviços de distribuição de atacado, varejo e nas 

comunidades sobre a importância da eliminação da deposição irregular de pneus e o estabelecimento de 

pontos de captação em área privada, de acesso aberto, no território de cada Subprefeitura;

- Promover as articulações, o estímulo para a adoção de campanhas e ações de comunicação que 

incentivem a ampliação da adesão dos postos de combustíveis e rede varejista de óleo lubrificante e 

embalagens à logística reversa;

- Auxiliar na elaboração, divulgação e implantação do Cadastramento auto declaratório de todos os 

geradores OLUC - Óleo Lubrificante Usado e Contaminado;

- Promover o planejamento, as articulações, a elaboração e o monitoramento do processo de formação 

permanente e continuada dos catadores de materiais recicláveis de modo a contribuir para que estes se 

referenciem junto a todos os públicos, disseminando boas práticas e o manejo adequado dos resíduos;

- Integrar nas ações educativas as cooperativas de catadores de materiais recicláveis junto às escolas 

públicas e demais instituições de ensino nos processos pedagógicos voltados as crianças e jovens para a 

afirmação da importância da coleta seletiva solidária;

- Promover as visitas monitoradas nas cooperativas das diferentes regiões da cidade com a finalidade de 

sensibilizar a comunidade sobre a importância e necessidade da atividade da catação e do papel do 

catador neste processo;

As áreas de abrangência prioritárias e os fluxos no processo de implantação das coletas seletivas 

solidárias em cada unidade serão estabelecidos a partir do levantamento dos dados sobre os 

equipamentos públicos e após as articulações institucionais com as pastas relacionadas às unidades nas 

regiões, cada unidade realizará periodicamente um diagnóstico de manejo dos resíduos, poderá ser 

acompanhado pelos Pólos de Educação Ambiental, CADES Regionais e núcleos de gestão intersetoriais 

locais.

Outras Ações:
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- Estimular a promoção de ações de comunicação e atividades educativas locais em equipamentos do 

sistema S (SENAI, SESI, SESC, SENAC, SEST, SEBRAE), clubes e entidades privados e nas comunidades de 

forma articulada e integrada e que também incentivem a denúncia e o uso comunitário das áreas 

adotadas para o descarte irregular de modo que auxilie progressivamente a eliminação da deposição 

irregular do município;

- Estimular, apoiar e promover as ações de comunicação e atividades educativas locais de formação nos 

espaços e equipamentos do Sistema S, clubes e entidades mantidas pela iniciativa privada e outros 

projetos que possam ser adicionados, com atuação integrada junto à sociedade civil organizada, fóruns de 

Agenda 21 e conselhos, de modo que a educação formal e informal ocorra articulada e integrada por 

meio dos CADES Regionais e Pólos de Educação Ambiental que auxilie progressivamente.

VI - A PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NA IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA.

6.1. O COMITÊ INTERSECRETARIAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL ECOMUNICAÇÃO SOCIAL EM RESÍDUOS 

SÓLIDOS (Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB/SES, Secretaria Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente - SVMA, Secretaria Municipal de Saúde - SMS, Secretaria Municipal de Coordenação das 

Subprefeituras - SMSP e Secretaria Municipal de Educação - SME).

O Comitê Intersecretarial de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos é um órgão 

colegiado, formado por representantes das Secretarias: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - 

SVMA/UMAPAZ, Secretaria de Serviços/Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, Secretaria 

Municipal De Saúde - SMS, Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, Secretaria 

Municipal de Saúde- SMS e Secretaria Municipal de Educação - SME, que integra ainda a instância de 

consulta à sociedade civil, por meio de grupo de trabalho, é de natureza consultiva e deliberativa no que 

couber, respeitadas as atribuições de cada Secretaria integrante.

O objetivo principal do Comitê Intersecretarial de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos 

Sólidos é a implementação, da gestão e monitoramento do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS na cidade de São Paulo, bem como o suporte ao 

cumprimento do Plano de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos, este será coordenado pelo 

representante da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA. Para tanto será a instância 

articuladora junto aos setores do poder público, setor privado e também de interlocução com sociedade 

civil, associações e entidades para a orientação das ações educacionais e de comunicação social, as ações 

relacionadas à logística reversa, as coletas seletivas e inclusivas, e outros setores que atuem com o Plano 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Promoverá ainda o diálogo e articulações com os fóruns e 

conselhos locais para o apoio ao andamento das ações nas regiões.

Dado o caráter consultivo e deliberativo no que couber, o Comitê deverá prever estratégias de 

planejamento, auxílio e avaliação da Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos nos 

Pólos de Educação Ambiental e CADES Regionais, nas unidades de ensino formal, no sistema de saúde e 

de transportes, entre outros preconizados pelo Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS e 

servir como canal de comunicação com outros programas constituintes do Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos - PGIRS.

As condições e a estrutura necessárias ao funcionamento desse Comitê competem à Secretaria Municipal 

do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, à Secretaria Municipal de Serviços - SES, Secretaria Municipal de 

Saúde - SMS, Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP e à Secretaria Municipal de 

Educação - SME.
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Atribuições do Comitê Intersecretarial:

- As articulações e ações necessárias de modo a contribuir para o planejamento, o monitoramento e a 

avaliação da implementação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social - PEACS na 

cidade, no cumprimento do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS;

- Promover as articulações para ampliar a descentralização das ações de EACS nos distritos e bairros da 

cidade por meio dos Pólos de Educação Ambiental, bem como nos CADES Regionais e onde mais couber;

- Estimular o desenvolvimento, articulação e o monitoramento dos processos de formação permanente e 

continuada na cidade por meio dos equipamentos públicos, nas instituições, entidades da iniciativa 

privada, bem como no Sistema S, etc. de modo a contribuir para a realização das ações de Educação 

Ambiental e Comunicação Social e o cumprimento das metas do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - PGIRS, com vistas à ampliação da coleta seletiva de secos para a totalidade dos distritos 

municipais com definição de procedimentos de coleta adequados à diversidade das regiões urbanas, de 

forma que todo processo a ser desenvolvido na educação formal e informal sejam participativos e 

inclusivos;

- Articulações para a orientação das ações e atividades de modo que a educação formal e informal ocorra 

articulada, integrada e contribua para atender à ampliação da coleta seletiva de secos para a totalidade 

dos distritos municipais, com ênfase nas áreas de abrangência e o suporte para a implantação das 4 

grandes Centrais e a modernização das centrais de triagem existentes;

- Zelar pelo envolvimento e a inclusão dos catadores cooperados e autônomos nos programas de 

Educação Ambiental e Comunicação Social;

- Articulações necessárias e o estímulo junto aos setores da administração pública municipal para o 

desenvolvimento das ações e medidas de implantação das compras sustentáveis que resultem no 

equacionamento dos resíduos de logística reversa já na fase de elaboração dos contratos, os quais 

deverão prever a remoção periódica destes resíduos nas unidades e a devolução aos produtores, 

distribuidores e demais responsáveis por esta cadeia produtiva e pela logística reversa;

- Estímulo ao desenvolvimento das ações de Educação Ambiental e Comunicação Social que também 

contribuam para eliminar o preconceito contra os catadores e a atividade de triagem dos materiais 

recicláveis, a qual é de relevante interesse social;

- Criar diretrizes de Educação Ambiental e Comunicação Social para a coleta diferenciada terminais de 

transporte rodoviário nas rodoviárias municipais, intermunicipais, aeroportuários, metroviários, 

ferroviários e lacustres;

- Estimular a elaboração e o monitoramento do processo de formação permanente e continuada junto 

aos profissionais de saúde por meio de conselhos de classe, sindicatos, etc. dirigidas ao manejo correto 

dos Resíduos dos Serviços de Saúde e a ressaltar as responsabilidades para o setor de saúde e para o 

poder público (seguindo RDC 306 e CONAMA);

- Estimular a realização e o fortalecimento de ações de Educação Ambiental e Comunicação Social junto 

aos agentes comunitários de saúde na temática dos Resíduos Sólidos.

Da Estrutura, Caráter, Atribuições e funcionamento:

- O Comitê Intersecretarial de Educação Ambiental e Comunicação Social e suas atividades serão 

considerados de relevante interesse social e terá caráter consultivo e deliberativo dentro de suas 

atribuições;

- Acompanhar e auxiliar a implantação do Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em 

Resíduos Sólidos - PEACS;

- Estabelecer o funcionamento do Comitê Intersecretarial de Educação Ambiental e Comunicação Social 

em Regimento Interno específico;

- Compete a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Secretaria Municipal de Serviços - SES, 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS, Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP e
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Secretaria Municipal de Educação - SME promover as condições e a estrutura necessárias ao 

funcionamento do Comitê Intersecretarial de Educação Ambiental e Comunicação Social;

VII - RECURSOS - Fontes de Financiamento:

A seguir citamos possíveis fontes para o financiamento do Programa de Educação Ambiental e 

Comunicação Social em Resíduos Sólidos - PEACS, programas, projetos e ações previstos:

- BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social;

- FEMA - Fundo Especial do Meio Ambiente;

- FUNDO CLIMA - Fundo Nacional sobre Mudança do Clima;

- FNMA - Fundo Nacional de Meio Ambiente;

- FMSAI - Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura;

- FUNDURB - Fundo de Desenvolvimento Urbano;

- FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

- FUNASA - Fundação Nacional de Saúde;

- FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação;

- Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

- Fundo Nacional de Assistência Social

- FUNCAP - Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano;

- FEPAC - Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais;

- Editais FBB - Fundação Banco do Brasil;

- Programa Socioambiental Petrobrás;

- PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola;

- Orçamento e Contratos de Concessão - Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB/SES;

- SENAES - Secretaria Nacional de Economia Solidária.

Dato de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 04/12/2014
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AMLURB

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

PREFEITURAS
REGIONAIS

Do Processo n° 2014-0.231.922-0

Folha de informação n°____ _

em 02/08/2018 (a)________ _______

Assessoria Jurídica 

Sra. Assessora Chefe,

Trata �e pr!"ess! envia�! p!r SGM/ATL, "!m a finali�a�e �e 

que esta Aut!ri�a�e Muni"ipal �e Limpeza Urbana se manifeste a"er"a �! pr!jet! �e Lei 

n° 742/13, �a N!bre Verea�!ra San�ra Ta�eu, s!li"itan�! exame e manifestaçã!.

O pr!jet! �e lei em "!ment! �ispõe s!bre a alteraçã! �a Lei 

13.478/02, para �isp!r s!bre as sanções apli"áveis a!s muní"ipes usuári!s, p!r infrações 

"!meti�as "!ntra ! Sistema �e Limpeza Urbana, visan�! alterar ! val!r �a multa 

apli"áveis à infraçã! a! art. 162, e �á !utras pr!vi�ên"ias.

Primeiramente, �esta"am!s que esta AMLURB já se manifest!u 

fav!rável a! pr!jet! em questã!, "!nf!rme fls. 13/14 e 29/30.

Em segui�a, às fls. 41, a Diret!ria �e Planejament! e 

Desenv!lviment! se manifesta n!vamente pela sançã! �! Pr!jet! �e Lei, �esta"an�! que 

!s at!s �e E�u"açã! Ambiental estã! previst!s n! De"ret! n° 55.747/2014, "uja "ópia 

segue às fls. 42 e seguintes.

Deste m!�!, esta Assess!ria Jurí�i"a a"!mpanFa ! enten�iment! 

�a área té"ni"a pela sançã! a! Pr!jet! �e Lei trata�!.

Sen�! ! que tem!s a manifestar, en"aminFam!s para análise �e 

V!ssa SenF!ria, sugerin�! p!steri!r ret!rn! à SMPR/GAB em aten�iment! ás fls. 39.

Sã! Paul!, 02 �e Ag!st! �e 2018.

PriscilIai Silva Dalóia

OAB'/SP 310.541 

C!!r�ena�!r �e Pr!grama 1 

AMLURB - AJ

R�a Az�rita n° 100 - Canindé - São Pa�+o/SP Te+efone: (11) 3397-1777
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AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

AMLURB

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

PREFEITURAS
REGIONAIS

Folha de informação n°______

Do Processo n° 2014-0.231.922-0 em 02/08/2018 (a)__________

AMLURB - GAB

Sr. CFefe �e Gabinete,

C!m a manifestaçã! pre"e�ente que a"!mpanF!, en"aminF! ! 

presente para apre"iaçã! �e V!ssa SenF!ria, r!gan�! p!steri!r envi! �!s aut!s à 

SMPR/GAB em aten�iment! a! pleit! �e fls. 39.

Sã! Paul!, 02 �e Ag!st! �e 2018.

Cintia Fabiano da Silva Cavalieri

OAB/SP 187.083 

CFefe �a Assess!ria Jurí�i"a 

AMLURB

R�a Az�rita n° 100 - Canindé - São Pa�/o/SP Te+efone: (11) 3397-1777
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• z
Folha de Informação n.°.... <;...

Do Processo n.° 2014-0.231.922-0 em 03/08/2018 •l,Wk«^Íc|Q.(fc.MiÍ9(iilS..........
Agentexlo Apoio 
RF: 628.943-6

AMLURB

Assunto: Projeto de Lei n.° 742/13 - Dispõe sobre sanções aplicáveis aos munícipes- 
usuários, por infrações cometidas contra o Sistema de Limpeza Urbana, para 
alterar o valor da multa aplicável à infração ao art. 162.

À
SMPR-GAB
Senhor Chefe de Gabinete,

Com o posicionamento da nossa Diretoria de Planejamento e 

Desenvolvimento à folha n.° 41 e Assessoria Jurídica às folhas n.°s 56/57, os quais 

acolho, retomamos o presente nos termos da manifestação exarada à folha n.° 39 para 

ciência e prosseguimento.

/ 1/ •' Z

São Paulo, Oc/âçAgòsto de 2018.

CARLOS E. B. B. OLIVEIRA
Chefe de Gabinete 

Autoridade Municipal de 
;za Urbana

AMLURB

CEBBO/dcl

(AMLURB-P / Expedientes_2018 / Informações / Do Ofício)

_|--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - AMLURB 
Rua Azurita, 100 - Canindé - CEP: 03034-050 - Fone: 3397-1719.



PREFEITURA DE

SÃO PAULO
PREFEITURAS
REGIONAIS

F!lFa �e Inf!rmaçã! n° 57-

Em: 07/08/18

D! Pr!"ess! n.° 2014-0.231.922-0

INTERESSADO: Câmara Muni"ipal �e Sã! Paul!

ASSENTO: Pe�i�! �e subsí�i!s apresenta�! pela C!missã! �e

A�ministraçã! Públi"a, referente a! pr!jet! �e lei n.° 742/13, 

�e aut!ria �a Verea�!ra San�ra Ta�eu, que !bjetiva alterar a 

Lei n.° 13.478, �e 30 �e �ezembr! �e 2002, para �isp!r s!bre 

sanções apli"áveis a!s muní"ipes-usuári!s p!r infrações 

"!meti�as "!ntra ! Sistema �e Limpeza Urbana, para alterar ! 

val!r �a multa apli"ável à infraçã! a! art. 162.

CASA CIVIL/ATL 

Sra. Assessora Especial:

Em atençã! a! quant! s!li"ita�!, restitu!-lFe ! presente,

�evi�amente instruí�! "!m as inf!rmações presta�as pela Aut!ri�a�e Muni"ipal �e

Limpeza Urbana - AMLURB.

RLP/FC 
06-08-07 doc

t rs V í

Se"retaria Muni"ipal �as Prefeituras Regi!nais Gabinete 

Rua Liber! Ba�aró, 425 - 35° - Centr!

Cep: 01009-000 - Sã! Paul! - SP ?’

Telef!ne: 3101-5050 - SIMPROC 6012.00.000 - TIO SMPR - Có�ig! 120012/


